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          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE n(: 114/01

INTERESSADA        : Associação  Brasileira   dos   Consumidores  Democráticos

ASSUNTO                : Solicita Registro de Curso Supletivo Livre de 1º e 2º Graus

                                   de Suprimento Assistemático (sic)

RELATOR                : Conselheiro Dárcio José Novo

PARECER CEE Nº     61/2001                - CLN -             Aprovado em 18-04-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Trata-se de pedido de curso livre formulado pela Instituição interessada, sob o fundamento de que sentença judicial decidiu que “a Lei abriga a previsão de registro no órgão competente de qualquer curso implantado para ministro de aulas de ensino”.

O pedido, datado de 05/02/2001 e protocolado na mesma data,  está instruído com os documentos de fls. 03 usque 20.  À fls. 21 a Instituição interessada requer esclarecimentos através de petição datada de 08/02/2001 e instruída com os documentos de fls. 22 usque 45. 

É o Relatório.

2. APRECIAÇÃO

Os cursos livres, como o próprio nome informa, não dependem de qualquer autorização, visto que não observam qualquer parâmetro de exigência regulamentar e de qualidade, e não conferem certificados ou diplomas com validade oficial.  Cursos livres se destinam ao aprendizado informal e à atualização de conhecimentos, não garantindo aos participantes qualquer certificação que lhes permita progredir nos estudos ou exercer profissão regulamentada. Não estão sujeitos a registro e tampouco são fiscalizados pelos órgãos responsáveis pela educação oficial.

Portanto, se o que pretende a Instituição interessada é o “registro ao seu Curso Livre de 1( e 2( Graus de Suprimento Assistemático” (sic), como posto na petição de fls. 02 e repetido às fls. 21, este Conselho nada poderá fazer ante a impossibilidade de registro de cursos livres de qualquer espécie. 

Se a pretensão da Instituição interessada é a obtenção de autorização de funcionamento de curso oficial de Ensino Fundamental, de Ensino Médio ou de Educação Profissional (os quais não são objeto do pedido formulado neste expediente), deverá observar o que dispõe as Deliberações CEE n. 01/99 (curso presencial regular), 11/98 (cursos a distância para jovens e adultos) e 09/99 (educação de jovens e adultos com presença flexível) e 08/2000 (educação profissional de nível técnico) conforme a hipótese, formalizando o pedido e instruindo-o com as informações e documentos referidos nas respectivas Deliberações.

Considerando que a solicitação formulada prende-se a “curso livre”, este Conselho nada tem a deferir, não cabendo qualquer espécie de autorização ou registro de atividades de ensino que são livres e, portanto, podem ser ministradas por qualquer interessado, já que a conclusão de tais cursos não implica na expedição de certificado ou diploma, não possuindo  qualquer valor jurídico oficial a eventual  declaração de freqüência e aproveitamento expedida pela instituição promotora do curso.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, indefere-se o pleito do registro formulado no presente expediente, comunicando-se à Instituição interessada.





São Paulo, 21 de março de 2001.

Conselheiro Dárcio José Novo

Relator

4. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar e Vagner José Oliva.

São Paulo, 21 de março de 2001.

a) Conselheiro Bahij Amin Aur

Vice - Presidente da CLN, no Exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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